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O arl. 207 riu Reg. 737 de 25 de 
Novembro de 1850, soffro outras li­
mitações, além das i mm muradas uo 
art. 208 do cit. Reg.

O processo é um organismo, que evolue o em um 
dado processo, diz um nolavel pensador e jurista, pode­
mos observar tantos momentos históricos quantas são as 
phases successivas do seu desdobramento.

A expressão goncrica de que nos servimos comquanlo 
condomnada hoje para significar a luta judiciaria, ainda 
se impõe enlre nós, que pertonceinos a um povo para o 
qual a technica jurídica se afligura de somenos impor­
tância, muito embora a opinião individual de um ou ou ­
tro que procura antes de tudo dar denominações que 
definam desde logo o definido.

Por isso nos serviremos n’este modesto trabalho da 
velha expressão — processo.

Hoje que por força do Dec. de 41) de Setembro de



48tH)o Regulamento Commercial n. 737 de 25 de No­
vembro de 1850 equiparou as causas civis ás commer- 
ciaes, (com limitadas excepções) senão em seu con­
testo, ao menos, cm seu modo de ser, em seu desdo­
bramento perante os tribunaes,—  a expressão generica, 
me parece justificada e Instante comprehensiva para 
ainda delia nos servirmos.

Nos processos quer commerciaes quer civis propria­
mente ditos, excepção feita dos que tòm forma especial 
nos tormos do citado decreto de 19 de Setembro de 
18'.)0, o momento bislorico que melhor cumpre estudar e 
sobre oqual sedeve mesmo em nossa humilde opinião es­
tatuir preceitos claros, é o da prova, momento em que 
os combatentes, aquelles que ferem le combat pour le 
droit, desmonstram a razão de ser do seu direito, do 
seu pedido e das suas escusas jurídicas.

Não se diga que o objecto d'este modesto trabalho 
envolvo matéria velha e sediça, ou mesmo de impor­
tância contestada.

Aquelles que assim pensarem revellarão perfeito 
desconhecimento de vida judiciaria do paiz, onde se 
veem quasi que diariamente julgamentos os mais dis­
cordes,— discordes por vezes do direilo-lei—, firmados 
entretanto por homens respeitabilissimos.

Assentando, portanto nosso campo de observação e 
de ànalvse no momento da prova, destacaremos d’osso 
genero a especie depoimento da parte— consagrada e 
admittida pelo § 10 do art. 138 do Regulamento Com­
mercial o qual tem sua fonte mais próxima na Ord. do 

Liv. 3." tit. *20.
E’ da mais antiga praxe judicial a citação da par­

le, seguida desde logo da comminação de confessa —  ,



caso não compareça ou comparecendo não queira 
depor. Kssa comminação envolve algumas vezes .a al­
ternativa seguinte ou a parte Citada para dar seu de­
poimento não póde comparecer no dia designado e então 
é havida por confessa — ; ou comparece muitas vezes 
sacrificando interesses de subido valor, o até outros di­
reitos, para evitar, uma comminatoria que, muitas vezes, 
constitue um capitulo preliminar da sentença que ha de 
decidir do merecimento da causa.

Isso porque para uma boa parte dos espíritos 
que vivem em o fòro, no momento processual da dilação, 
e só n’esso momento, é que póde ler lugar o depoi­
mento da parte.

Quem se dér ao paciente mister de lér "O Direito», 
esse repertório de decisões contradictorias, embora em 
alguns casos de sabias decisões, encontrará a matéria 
julgada e decidida, ora de uma sorte ora de outra.

Os mestres de sciencia, os praxistas por sua vez, 
não são uniformes no modo de entender até que ponto 
c em que momento póde a parte, citada para dar seu 
depoimento sob a comminação de confessa, compare­
cer e depor.

Sendo o depoimento da parte meio de prova, e 
fazendo prova plena contra ella, nos termos do art. 
20b do lteg. 737 de 2o de Novembro de 1850, que teve 
por fonte a Ord. do Liv. 3 o til. 53, parecerá a alguns 
que o momento unico em que poderá ser dado é o da 
dilação probatória, e que esse momento encerra-se com- 
o lançamento de provas.

Assim o tinha entendido Teixeira de Freitas (Au­
gusto) em suas notas as Primeiras Linhas sobre o Pro­
cesso Civil, quando disse que a nota 466 :



«Tem lugar o depoimento dentro 
da dilaçâo, ou antes d’ella começar : 
não assim depois de finda a.dilação, 
(vxceplo :

1. ") se o depoimento for reque­
rido dentro da dilaçâo

2. " se for ordenado pelo Juiz
«('./•-o///ciou :

3. ") se for pedido ad perpetuam 
rei mentor iam quando os que hão de 
depor são muito velhos, ou estão 
muito doentes, ou se acham próxi­
mos á auzentar se.

Correia Telles no Digesto 1’ortuguez, volume 1 ."  
pag. I 46, art. 934 diz :

«Tem-se por confesso aquelle que 
sem justa causa refusa depor.»

Dos dous períodos transcriptos conclue-se, eviden­
temente, que na opinião dos dous iIlustres mestres, 
aquelle que não comparece quando citado para depor, é 
havido por confesso, e que o depoimento da parto siV 
poderá ser dado na dilaçâo. (T . de Freitas cil.)

São verdadeiros em absoluto esses conceitos í  E’ o 
ipie negamos.

Assentam todos escriptores de ITaxe, mesmo os 
dous já citados, que emquanlo o caso é re iulei/ra pode 
a parte depôr.

O conceito de re-inteijra, alfirmo-o, que não ó abso­
luto.

Assim é que a jurisprudência dos Tribunaes tem. 
por vezes manqiiejado no tocante a extensão que deve 
ter re-intei/ra.
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Dos mestres de scjencia vémos uma boa parte 
allirmando que o caso é re-integra emquanto não for 
julgada a comminação, mio for proferido a interloculo- 
ria  que julga a comminação. ^

Ainda bem que dizem os mestres de sciencia iuter- 
lomtoria, o não sentença genero.

« A interlocutoria ó a especir; de sentença que 
julga de um incidente do processo; e, sendo interlocu 
toria simples fecha o incidente, sem por termo á causa ; 
não entra no merecimento da causa .»

O proprio T de Freitas assim o ensina.
Bamalho em sua Praxe Brazileira pensa do mesmo 

modo.
Ora, se assiin é, se a comminação de confesso é 

julgada por uma interlocutoria, se essa interlocutoria 
pode ser simples, basta isso para demonstrar que ella 
por não ler força de definitiva, depende de ullerior con- 
íirmação, confirmação que é dada pela sentença final ; 
temos que a revogabilidado, ou reforma é da natureza 
d’aquellas sentenças, e mediando um lapso de tempo 
mais ou menos prolongado entre a interlocutoria sim- 
/j/es e a sentençajinal, nesse espaço do tempo a parte 
citada e julgada — confesso -  pela — interlocutoria pódo 
apresentar motivos de tal ordem relevantes, que a 
exhimindo de comminação, nenhum magistrado, sentir- 
se-ha obrigado a manter o julgamento da interlocuto­
ria.

Não vae nas precedentes linhas, a menor sombra 
de originalidade!

Abramos o Codigo Felippino. Ahi veremos a Ord. 
do F.iv. 3. bit. 05 principio, que diz o seguinte :

«o todo Juiz póde revogar sua sen-
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lença inlerlocutoria, antes que «ií* 
a definitiva.» -

e no §2.: —  lí a sentença inlerlocutoria púde 
ser revogada até dez dias, contados 
do dia em que foi dada, si parte con - 
Ira (|uent foi dada, aüegar por onde 
deve ser revogada, e o Juiz que a deu, 
achar por direito, que a deve revogar.

E se o Juiz de seu motu proprio, 
sem requerimento da parte, a quizer 
revogar, podei o lia fazer a todo o 
tempo, se achar por direito que não 
foi justamente dada ;»

mesmo antes da sentença definitiva.
Conseguintemente, citada a parte para depôr aos 

artigos de seu contendor sob pena de— confesso,—.o não 
tendo comparecido por forra maior (e ha bem pouco 
tempo o auctor do presente trabalho viu-se em um cau<a 
de um seu constitu nte, impossibilitado de comparecer 
a uma audiência em que seu constituinte linha de depor 
sob pena de confesso, por estarem de momento inter­
rompidos todos os meios de transporte para a capital, por­
que constituinte e patrono residiam em um suburbio 
e lhes foi de todo impossível transportarem-se), a eom- 
triinação não pode deixar de ser relevada pos(en'or- 
nienle.

Citada a parte para depôr sob pena de confesso e 
oceorendo moléstia ou qualquer outro accidente que a 
impossibilite de compaicer, e não podendo pedir por 
qualquer meio adiamento de audiência, e juUjada con- 
fessa tal com mi nação, não poderia deixar do ser rele­
vada.

I d impossibilUi nemo tenetur!



Demais o não eomparecimento da parte importa 
apenas uma confissão íicla e esta admitle prova em 
contrario.

A interlocutoria que julga confessa a parte, im por­
ta somente uma ficção de direito, e as simples ficçòes 
como presumpções que devem ceder a evidencia da pro­
va em contrario, devem seguir a sorte de taes presum- 
pções: -annullarem-se diante de prm a em contrario.

Assim o ensina liibas, (Consolidação das Leis do Pro­
cesso ) : ai t. 35ÍI.

«A parto citada para depòr. sob 
pena de confesso s o f rerá a pena com- 
minada, si,sem justa causa, não com­
parecer,ou comparecendo não qui- 
zer depòr.

Tal disposição não é entretanto uma novidade no 
processo.

A Ord. do liv. 3.° t it . 53 § 43, que lhe servio de 
fonte consagrava o mesmo principio.

E’ o mesmo escriptor, é o Sr. Conselheiro Hibas 
que na mesma obra citada, escreveu no art. 300 que : a 
comminação será ju lgada por sentença; mas, esta 
não sortira kfffjto, se se apresentar prova em con­
trario ou se a parte puruar a mora, emquanto- 
achar-se o caso rc-intcgra.

Podemos, pois aflirmar, como o fazemos que o 
momento do processo em que a parte póde dar seu de­
poimento é um pouco mais extenso do que o pr eten 
dem fazer alguns; e, mesmo após o encerramento de 
provas que tem lugar pelo lançamento do praso de di- 
laçâo ass:gnada, póde a parte comparecer em juizo e 
depòr sobre a matéria de facto.

2
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Essa afíirmação náo importa dizer, que cessando a 
opportimidade para os demais meios de prova subsista 
para um, e sempre.

Nao. O que pretendemos é mostrar á evidencia que, 
dadas certas occurrencias. verificadas certas condicçôes 
o depoimento pòde ter lugar depois mesmo da dilaçào 
probaloria, ou á requerimento da parte que p u rg a  a  
m itra  e quer fazel-o, ou e.r-offic io  quando o Julgador 
reconheça a importância que possa revestir tal depoi­
mento.

Mesmo após a conclusão para sentença final; ou, 
por ter a parte requerido em razões finaes ou porque o 
Julgador considere indispensável, decidirá preliminar­
mente mandando baixar os autos para que seja pres­
tado o depoimento.

Nem se poderá argumentar com o encerramento 
do praso probatorio, quando se concede a permissão de 
juntar docum entos  (e os documentos sâo outros tantos 
meios de prova) com as ailegações finaes.

Sendo, como é, essencial a eslructura do processo 
a prova, e podendo esta revestir a maior importância 
no depoim en to  de p arte  ; sendo que, em dadas condi­
ções o depoimento é ura dos generos de prova que 
mais elucida o feito, até o momento de decisáo final 
poderá ser prestado.

A instrucção de um pleito, é, como diz alguém : 
il p a lp ita r  d e i organ ism o d e l/a  p roced u ra , una m a-  
n ifestaz ion e externe d e lia  lo ta  e  d e lia  cita  d ei d ir itto  ; 
e se assim é, se a luta pelo direito, chega por vezes 
a ultrapassar o momento de sentença, e de execução, 
na acçáo recisoria, devemos nós concluir que o mo­
mento dessa prova deve, em certos casos, ultrapassar os
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limiles da dilação probatória, ultrapassal-os como ma­
nifestação externa d'aquella luta.

Terminando aqui a nossa tarefa, sentimos a cons­
ciência de que o presente trabalho encerra alguma cousa 
de sã doutrina, de par com o esforço de escrever uma 
dissertação de concurso no espaço de tempo em que se 
minuta um aggravo.

José I rvjsio dc .1. Campcllo.





Explicação succinta do Direito Patno Processual
i . °

Nos termos dos arts. 153 e 155 do Regulamento 
737 de 25 de Novembro do 1850 os telegrammas fazem 
prova instrumental.

2 ."

A concordata acceita e homologada nos termos do 
Dec. 917 de 24 de Outubro do 1890, è meio preventivo 
que importa, em alguns casos, simples adiamento da 
decretação de fallencia.

3.a

0 art. 88 do Dec. 848 de 11 de Outubro de 189o, 
faz depender de decisão do Jury, uma questão de psy-
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chologia experimental, irrespondível, pela simples lei­
tura do processo, e por Juizes não profissionaes.

Procosso Civil, Criminal e Gommercial

\ . n

E’ indubilavel a precedencia das execuções pessoaes 
sobre as execuções renes.

2 . “

A acção criminal deve obedecer ao critério uno—de  
rcucçâo soc ia l contra o delinquente.

3 ."

A processualistica condemna por imprestável para 
classificar o delicio, nas lesões corporaes, o critério do 
lapso de tempo de inliabilitaçâo para o trabalho,

Pratica Forense
1 .  "

Sem deducção do ju s  in rr não se poderá propor 
a acção fin ium  regan do rum .

2.  "

Nas execuções hypolheearias em que, excutido o 
immovel, o preço não chegar para o pagamento da di



vida, não podo a mulher casada que firmou a escriplura 

de liypotlieca, ser considerada — terce iro  — em rela­
ção a outros bons (embora sejam estes de natureza do­
tai) penhorados para pagamento da divida restante.

3 ."

Nos julgamentos crimes, não deve ser mandado 
submelter a novo julgamento o réo a p p e llan le ,  pela 
simples allegação de ter o eo-réo conjunctamente pro­
cessado. sido absolvido.

III

.fosè Anvsio de Aouiaji Ca m p e u .o .
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